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      DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  DE  PAGAR.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ALEGAÇÃO  DO
AUTOR  DE  AGRESSÕES  FÍSICAS  E  VERBAIS
CAUSADAS  POR  SEGURANÇAS  DO  CLUBE
PROMOVIDO.  MOTIVOS  DA  CONTENDA  NÃO
IDENTIFICADOS  COM  PRECISÃO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  SUBJETIVA.
FRAGILIDADE DA PROVA TESTEMUNHAL QUE
DESAUTORIZA  SOLUÇÃO  CONDENATÓRIA.
TESTEMUNHO  INCONCLUSIVO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO  CUJOS  INFORMES  PÕEM  EM
XEQUE A IDENTIFICAÇÃO DOS SEGURANÇAS
DO  CLUBE  COMO  AUTORES  DA  AGRESSÃO
NARRADA  NA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROVA
CAPAZ DE CORROBORAR AS ALEGAÇÕES DO
AUTOR.  DESOBEDIÊNCIA  AO  ART.333,  I,  DO
CPC. ATO ILÍCITO DO RÉU INDEMONSTRADO.
DEVER  DE  INDENIZAR  INEXISTENTE.
RECURSO SEGUIMENTO NEGADO. APLICAÇÃO
DO CAPUT, DO ART. 557, DO CPC.

-  Cuidando-se  de  responsabilidade  civil  subjetiva
ou aquiliana, somente haverá o dever de indenizar
se evidenciada a presença conjunta dos elementos
caracterizadores  do  ato  ilícito  (art.  186  do  CC).
Hipótese  retratada  nos  autos  em  que  a  prova
testemunhal  coligida  durante  a  audiência  de
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instrução e julgamento revela-se inconclusiva, não
ratificando as alegações do autor na exordial.

-  Contexto  probatório  que  não  autoriza  concluir,
com segurança, que as lesões físicas sofridas pelo
demandante - que o levaram a atendimento médico
-  guardam  direta  correlação  com  as  supostas
agressões  físicas  atribuídas  aos  seguranças  do
clube  promovido.  Sentença  de  improcedência  da
ação  mantida  por  seus  próprios  fundamentos  e
outros aqui aduzidos.

-  Ao  relator  é  facultado  decidir  negando
seguimento ao  recurso  quando  se  afigurar
manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou
prejudicado, ou a pretensão deduzida se confrontar
com  súmula  ou  jurisprudência  predominante  do
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal
ou do Superior Tribunal de Justiça.

- Conhecimento do apelo para, monocraticamente,
negar-lhe seguimento.

    VISTOS, etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  João  Alisson
Ferreira de Figueiredo, em face de sentença que, nos autos da “Ação de
Obrigação de Fazer e de Pagar”, movida pelo autor/apelante em face do
Clube São Paulo de Bayeux, julgou improcedente o pedido, tendo em vis-
ta a não comprovação de ato ilícito praticado pelo réu que resultasse a obri-
gação de indenizar o autor, a teor do art. 333, I, do CPC.

Nas  razões  recursais  (fls.  86/88),  o  apelante  aduziu,  em
apertada síntese, que o julgador monocrático incorrera em equívoco ao não
vislumbrar a procedência dos pedidos deduzidos na inicial, em razão das
provas existentes nos autos, as quais não foram impugnadas pelo réu, des-
tacando, pois, que o ônus da prova está previsto no Art. 333, II, do CPC,
restando expresso nos autos que o autor requereu a aplicação do instituto
da inversão do ônus da prova contra o réu.

Ao final, pugna pela reforma da sentença a fim de que o pe-
dido seja julgado procedente em sua totalidade. 

Recebido o recurso no duplo efeito (fl. 89), não houve ofere-
cimento de contrarrazões, conforme atesta a certidão fl. 91-V.

Cota Ministerial às fls. 97/98, sem manifestação de mérito.

É o relatório.
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FUNDAMENTAÇÃO.

Conheço do recurso, pois presentes seus requisitos de ad-
missibilidade.

Cuida-se de Ação de Obrigação de Fazer e de Pagar em
cuja inicial o autor alega ter sido vítima de agressões físicas e verbais prati-
cadas por dois seguranças do clube demandado no dia 19/12/2010, quando
se encontrava no interior daquele recinto. 

Segundo sustenta a inicial, o autor recebeu socos e ponta-
pés dos seguranças do clube, ora apelado, tendo sido socorrido por tercei-
ros e levado para o Hospital de Trauma Senador Humberto Lucena, onde
fora socorrido e, após liberado, prestou queixa na 5ª Delegacia de Polícia
de Bayeux, sendo instaurado o competente inquérito policial.

Em síntese, essa é a versão dos fatos exposta na inaugural.
Regularmente instruído o feito, com a realização de audiên-

cia de instrução e julgamento na qual foi colhido o depoimento do Policial
Militar, Luiz Alberto de França Oliveira, sobreveio sentença de improcedên-
cia da demanda.

Pois bem. 
Versa a hipótese em apreço sobre controvérsia em que se

faz necessário perquirir acerca da ocorrência de responsabilidade civil sub-
jetiva fundada na culpa “lato sensu”.

O Código Civil de 2002 mantém o princípio da responsabili-
dade com base na culpa (art. 927), definindo o ato ilícito no art. 186, cujo
teor é o seguinte: “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusiva-
mente moral, comete ato ilícito.”

Os pressupostos da responsabilidade civil subjetiva são os
elementos do ato ilícito,  que devem estar  presentes conjuntamente para
que surja o dever de indenizar. Falhando um deles não há responsabilidade
civil.

A propósito,  cabe trazer à colação o magistério de Sérgio
Cavalieri Filho:

“Sendo o ato ilícito, conforme já assinalado, o conjunto de
pressupostos da responsabilidade, quais seriam esses pres-
supostos na responsabilidade subjetiva? Há primeiramente
um elemento formal, que é a violação de um dever jurídico
mediante  conduta  voluntária,  um elemento  subjetivo,  que
pode ser o dolo ou a culpa;  e, ainda, um elemento causal-
material, que é o dano e a respectiva relação de causalida-
de. Esses três elementos, apresentados pela doutrina fran-
cesa como pressupostos da responsabilidade civil subjetiva,
podem ser claramente identificados no art. 186 do Código
Civil,  mediante  simples  análise  do seu texto,  a  saber:  a)
conduta culposa do agente, o que fica patente pela expres-
são “aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligên-
cia ou imperícia”, b) nexo causal, que vem expresso no ver-
bo causar; e c) dano, revelado nas expressões “violar direito
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ou causar dano a outrem.” (Programa de Responsabilidade
Civil. 10ª ed. São Paulo:Atlas, 2012, p.19). 

Com efeito, decompondo-se o art. 186 do Código Civil, cons-
tata-se que, para surgir a obrigação de indenizar (= tornar indene), neces-
sário é que o dano sofrido pela vítima tenha decorrido de um agir/não agir
ilícito, voluntário e culposo do seu causador, com claro nexo de causalidade
entre a violação do dever jurídico e o prejuízo experimentado.

Na situação sub examine, estimo que a prova não autori-
za solução diversa da adotada na sentença.

De saída, relevante ponderar que os documentos juntados
com a inicial não servem, isoladamente, a se considerar evidenciado o in-
dispensável liame causal entre a agressão física e verbal causada ao de-
mandante e a culpa do sodalício.

Por outro quadrante, importante registrar o relato da única
testemunha (LUIZ ALBERTO DE FRANÇA OLIVEIRA), que, na minha ótica,
restou inconclusivo em relação à versão exposta pelo autor na proemial.
Além de afirmar que já havia trabalhado no Clube São Paulo de Bayeux, re-
latou o seguinte (fl. 76):

 
“Que trabalhou para o pessoal que organizava a festa, dan-
do apoio; que não conhece o autor; que não se recorda do
fato; que nunca aconteceu de agredir ninguém com socos e
pontapés; que geralmente eram vários seguranças que tra-
balhavam no clube; que no clube já aconteceram vários pro-
blemas; que mostrada a fotografia do autor,  a testemunha
não se recorda; que o procedimento quando há pessoas bri-
gando no clube é imobilizar e chamar a viatura; que não usa-
va nenhum equipamento a exemplo de cacetete; que a or-
dem da diretoria quando alguém briga é chamar a polícia;
que à época do fato trabalhou em várias festas do clube.” 

Impende sublinhar - de igual modo - que, embora oportuni-
zado a produzir provas em audiência, o autor/apelante primeiramente peti-
cionou (fl.  37) requerendo ao juízo  a quo a realização de perícia médica
com os respectivos quesitos. Entretanto, logo após, peticionou (fl. 40) re-
querendo a designação de audiência preliminar, ante o conjunto probatório
já existente nos autos.

Ainda,  impressiona  o  fato  de  o  demandante  ter  sofrido  a
agressão descrita na inicial  em 19/12/2010 e,  somente tenha ajuizado a
presente ação em 21/03/2011, depois de já transcorrido mais de três meses
da ocorrência. Com efeito, a situação vexatória e constrangedora historiada
nos autos não se mostra consentânea ou compatível com a conduta poste-
rior do lesado ou injuriado, considerando o lapso temporal que aguardou o
autor para socorrer-se do juízo a quo para postular uma reparação por da-
nos morais e físicos decorrentes das agressões físicas e verbas que alegou
ter sofrido.

Todos esses aspectos relevantes e lacunosos extraídos do
contexto probatório foram acertadamente valorados pelo Julgador Mono-
crático ao julgar improcedente o pleito autoral, vez que, nos autos, não se
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tem dados de convicção precisos que permitam reconstituir de modo fide-
digno como os fatos realmente se passaram, bem como quem provocou as
agressões físicas e verbais ao autor, ora apelante..

Portanto, o demandante não logrou êxito em comprovar sufi-
cientemente os fatos constitutivos do seu direito, ônus que sobre si recaía,
de acordo com o artigo 333, I1, do Código de Processo Civil. 

A propósito, calha transcrever o seguinte escólio desta Câ-
mara, a qual vem se manifestando nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  DE  ANULAÇÃO  DE  DÉBITO.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  INSTITUIÇÃO  FI-
NANCEIRA  RESPONSÁVEL  PELA  ADMINISTRAÇÃO  E
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA. REJEIÇÃO. MÉRITO. ALE-
GAÇÃO DE ACORDO DE PARCELAMENTO DE FATURA
DE CARTÃO DE CRÉDITO. AUSÊNCIA DE COMPROVA-
ÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO DO AU-
TOR, ART. 333, I, DO CPC. MANUTENÇÃO DA SENTEN-
ÇA.  DESPROVIMENTO.  Não se desincumbindo a parte
autora de comprovar os fatos constitutivos do seu direi-
to, atinente à má prestação do serviço por parte do pro-
movido,  a  improcedência  do pedido é  medida que se
impõe  (artigo  333,  I,  do  cpc).  (…).  (TJPB;  AC
001.2009.003586-4/001; Terceira Câmara Especializada Cí-
vel;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de  Almeida;  DJPB
24/05/2013; Pág. 8) – destaquei.

A corroborar  com esse entendimento,  trago à baila prece-
dentes jurisprudenciais de outros tribunais, in litteris: 

DANOS MORAIS. Alegação de cobrança indevida,
após o cancelamento de terminal telefônico. Con-
junto probatório que demonstra a regularidade da
cobrança,  relativa  a  serviços  utilizados  antes  do
cancelamento.  Débito  regular.  Inscrição  negativa
realizada em exercício regular de direito por parte
da operadora.  Ausência  de prova da manuten-
ção  da  inscrição,  após  a  quitação  da  fatura.
Inobservãncia do art. 333, I, do CPC. Sentença
de improcedência mantida. Recurso desprovido.
(TJRS; RecCv 26356-22.2012.8.21.9000; Erechim;
Segunda Turma Recursal  Cível;  Rel.  Des. Carlos
Eduardo  Richinitti;  Julg.  21/05/2013;  DJERS
27/05/2013) – destaquei.;

APELAÇÃO AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRA-
TO C.C. REPARAÇÃO DE DANOS. Ausência de
comprovação, pelo autor, de que a requerida teria
sido contratada para a elaboração de um 'web site'
e, consequentemente, de que não teria cumprido
sua  obrigação.  Não  caracterizado  o  dano  moral,
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porquanto  não  demonstrada  a  irregularidade  da
inscrição do nome do autor nos cadastros de prote-
ção ao crédito.  Não se desincumbindo de ônus
de demonstrar os fatos constitutivos de seu di-
reito, não há como se falar em rescisão do con-
trato por responsabilidade da ré ou ainda, em
condenação desta ao pagamento da indeniza-
ção pelos danos morais alegadamente sofridos
(Art.  333,  inc.  I,  do  CPC)  Negado  provimento.
(TJSP;  APL  0067356-03.2009.8.26.0000;  Ac.
6713191; Praia Grande; Vigésima Quinta Câmara
de Direito Privado; Rel. Des. Hugo Crepaldi; Julg.
08/05/2013; DJESP 21/05/2013) – destaquei. 

Veja-se que, para fim de provar a ocorrência do ilícito prati-
cado  pelo  réu/recorrido,  deveria  o  apelante  produzir  provas  incisivas,  a
exemplo do arrolamento de testemunhas ou pedido de realização de perí-
cia, para, assim, buscar a comprovação fiel de suas alegações.

Contudo, a meu ver, as provas dos autos não estão a de-
monstrar a verossimilhança das alegações do autor, porquanto não aten-
deu ao disposto no artigo 333, I, do CPC. Os documentos acostados são in-
suficientes a demonstrar que o réu/recorrido agiu de forma ilícita.

Destarte,  diante  do  escasso  material  probatório  constante
dos autos, tenho que não restou comprovada a alegação inicial, com o que,
reitero, não foram comprovados os fatos constitutivos do direito do autor,
impondo-se, portanto, a manutenção do julgamento de improcedência do
pedido.

Por fim, plenamente aplicável à espécie o art. 557, caput, do
Código  de  Processo  Civil,  possibilitando  à  jurisdição  equivalente  e  o
respeito ao princípio constitucional da celeridade processual, à luz do art.
5°, LXXVII, da Constituição Federal.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  APELO,  para
manter incólume a sentença vergastada.

Publique-se. Intime-se.
João Pessoa, 10 de novembro de 2015.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                             RELATOR 
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